
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.200 - SP (2016/0037718-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PEDRO MAURICIO TESSARIN 
ADVOGADO : MARCIO ANTONIO VERNASCHI E OUTRO(S) - SP053238 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS DE APOSENTADORIA E AUXÍLIO-ACIDENTE. 
ART. 86, §§ 2o. E 3o., DA LEI 8.213/91, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 
9.528/97. EXIGÊNCIA DE QUE AMBOS BENEFÍCIOS TENHAM SIDO 
CONCEDIDOS ANTES DA EDIÇÃO DA LEI 9.528/97. RECURSO ESPECIAL 
1.296.673/MG, REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA,  REL. MIN. HERMAN 
BENJAMIN. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O benefício acidentário disciplinado pela Lei 6.367/76 foi 
incorporado pela Lei 8.213/91, tendo suas disposições, inclusive quanto à 
possibilidade de cumulação de auxílio-acidente e aposentadoria, incidência 
imediata sobre todos os benefícios em manutenção.

2.   Com as alterações do art. 86, § 2o. da Lei 8.213/91, 
promovidas pela MP 1.596-14/97, convertida na Lei 9.528/97, o auxílio-acidente 
deixou de ser vitalício e passou a integrar o salário de contribuição para fins de 
cálculo do salário de benefício de aposentadoria previdenciária, motivo pelo qual o 
citado dispositivo trouxe, em sua redação, a proibição de acumulação de benefício 
acidentário com qualquer espécie de aposentadoria do regime geral. 

3.   A 1a. Seção do STJ, no julgamento do REsp. 1.296.673/MG, 
representativo de controvérsia, relatado pelo Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 
3.9.2012, pacificou o entendimento de que a cumulação do benefício de 
auxílio-acidente com proventos de aposentadoria só é permitida quando a eclosão 
da lesão incapacitante e a concessão da aposentadoria forem anteriores à edição 
da Lei 9.528/97.

4.   Na hipótese dos autos, não tendo o Segurado se 
aposentado em data anterior à vigência da Lei 9.528/97, incide a proibição, 
prevista nesse normativo, de acumulação de benefício acidentário com qualquer 
espécie de aposentadoria do regime geral, em observância ao princípio do tempus 
regit actum.

5.   Agravo Interno do Segurado a que se nega provimento.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
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Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 04 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.200 - SP (2016/0037718-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PEDRO MAURICIO TESSARIN 
ADVOGADO : MARCIO ANTONIO VERNASCHI E OUTRO(S) - SP053238 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por PEDRO 

MAURICIO TESSARIN contra decisão de fls. 150/153 que negou seguimento ao 

Recurso Especial do Segurado, para julgar improcedente o pedido autoral, em 

razão do entendimento firmado no REsp. 1.296.673/MG, representativo de 

controvérsia, que impede a cumulação dos benefícios de aposentadoria e 

auxílio-acidente, se qualquer um deles for deferido após a edição da Lei 9.528/97.

2.   Sustenta a parte agravante que o ato concessivo do 

auxílio-acidente se revestiu de caráter vitalício, incorporando-se ao patrimônio 

jurídico do segurado, nos exatos ditames do direito adquirido. Demais disso, sua 

concessão preencheu os pressupostos necessários previstos na lei anterior, 

revestindo-se como ato jurídico perfeito e acabado consoante entendimento 

cristalizado no art. 5o., XXXVI da Carta Maior.

3.   Pugna, dessa maneira, pela reconsideração da decisão 

agravada ou pela apresentação do feito à Turma Julgadora, para que seja provido 

o presente recurso.

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.200 - SP (2016/0037718-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PEDRO MAURICIO TESSARIN 
ADVOGADO : MARCIO ANTONIO VERNASCHI E OUTRO(S) - SP053238 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS DE APOSENTADORIA E 

AUXÍLIO-ACIDENTE. ART. 86, §§ 2o. E 3o. DA LEI 8.213/91, COM A 

REDAÇÃO DADA PELA LEI 9.528/97. EXIGÊNCIA DE QUE AMBOS 

BENEFÍCIOS TENHAM SIDO CONCEDIDOS ANTES DA EDIÇÃO DA 

LEI 9.528/97. RECURSO ESPECIAL 1.296.673/MG, 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA, REL. MIN. HERMAN 

BENJAMIN. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O benefício acidentário disciplinado pela Lei 6.367/76 

foi incorporado pela Lei 8.213/91, tendo suas disposições, inclusive 

quanto à possibilidade de cumulação de auxílio-acidente e 

aposentadoria, incidência imediata sobre todos os benefícios em 

manutenção.

2.   Com as alterações do art. 86, § 2o. da Lei 8.213/91, 

promovidas pela MP 1.596-14/97, convertida na Lei 9.528/97, o 

auxílio-acidente deixou de ser vitalício e passou a integrar o salário de 

contribuição para fins de cálculo do salário de benefício de 

aposentadoria previdenciária, motivo pelo qual o citado dispositivo 

trouxe, em sua redação, a proibição de acumulação de benefício 

acidentário com qualquer espécie de aposentadoria do regime geral. 

3.   A 1a. Seção do STJ, no julgamento do REsp. 

1.296.673/MG, representativo de controvérsia, relatado pelo Ministro 

HERMAN BENJAMIN, DJe 3.9.2012, pacificou o entendimento de que 

a cumulação do benefício de auxílio-acidente com proventos de 

aposentadoria só é permitida quando a eclosão da lesão incapacitante 

e a concessão da aposentadoria forem anteriores à edição da Lei 

9.528/97.

4.   Na hipótese dos autos, não tendo o Segurado se 

aposentado em data anterior à vigência da Lei 9.528/97, incide a 

proibição, prevista nesse normativo, de acumulação de benefício 

acidentário com qualquer espécie de aposentadoria do regime geral, 
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em observância ao princípio do tempus regit actum.

5.   Agravo Interno do Segurado a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das alegações do Agravante, a insurgência não 

comporta provimento.

2.   Inicialmente, na vigência da Lei 6.367/76, era proibida a 

acumulação de benefício acidentário com aposentadoria previdenciária, nos 

termos do art. 9o., parág. único: 

Art. 9o. - O acidentado do trabalho que, após a consolidação 

das lesões resultantes do acidente, apresentar, como seqüelas 

definitivas, perdas anatômicas ou redução da capacidade funcional, 

constantes de relação previamente elaborada pelo Ministério da 

Previdência e Assistência Social (MPAS), as quais, embora não 

impedindo o desempenho da mesma atividade, demandem, 

permanentemente, maior esforço na realização do trabalho, fará jus, a 

partir da cessação do auxílio-doença, a um auxílio mensal que 

corresponderá a 20% (vinte por cento) do valor de que trata o inciso II 

do Artigo 5º desta lei, observando o disposto no § 4º do mesmo artigo. 

Parágrafo único. Esse benefício cessará com a aposentadoria 

do acidentado e seu valor não será incluído no cálculo de pensão. 

3.   Posteriormente, o benefício acidentário disciplinado pela Lei 

6.367/76 foi incorporado pela Lei 8.213/91, tendo suas disposições, inclusive 

quanto à possibilidade de cumulação de auxílio-acidente e aposentadoria, 

incidência imediata sobre todos os benefícios em manutenção. 

4.   Ocorre que, com as alterações do art. 86, § 2o. da Lei 

8.213/91, promovidas pela a MP 1.596-14/97, convertida na Lei 9.528/97, o 

auxílio-acidente deixou de ser vitalício e passou a integrar o salário de contribuição 

para fins de cálculo do salário de benefício de aposentadoria previdenciária, motivo 

pelo qual o citado dispositivo trouxe em sua redação a proibição de acumulação 

de benefício acidentário com qualquer espécie de aposentadoria do regime geral, 
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senão vejamos: 

Art. 86 - O auxílio-acidente será concedido, como 

indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões 

decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultar seqüelas que 

impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente 

exercia. 

(...). 

§ 2o. O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte 

ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer 

remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua 

acumulação com qualquer aposentadoria. 

5.   A 1a. Seção do STJ, no julgamento do REsp. 1.296.673/MG, 

representativo de controvérsia, relatado pelo Ministro HERMAN BENJAMIN, na 

sessão de 22.8.2012, pacificou o entendimento de que a cumulação do benefício 

de auxílio-acidente com proventos de aposentadoria só é permitida quando a 

eclosão da lesão incapacitante e a concessão da aposentadoria forem anteriores 

à edição da Lei 9.528/97. Eis a ementa do referido julgado: 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 

NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 

RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 

AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2o. E 3o., DA 

LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA 

PROVISÓRIA 1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA 

LEI 9.528/1997. CRITÉRIO PARA RECEBIMENTO CONJUNTO. 

LESÃO INCAPACITANTE E APOSENTADORIA ANTERIORES À 

PUBLICAÇÃO DA CITADA MP (11.11.1997). DOENÇA 

PROFISSIONAL OU DO TRABALHO. DEFINIÇÃO DO MOMENTO DA 

LESÃO INCAPACITANTE. ART. 23 DA LEI 8.213/1991. CASO 

CONCRETO. INCAPACIDADE POSTERIOR AO MARCO LEGAL. 

CONCESSÃO DO AUXÍLIO-ACIDENTE. INVIABILIDADE. 

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pela 

autarquia previdenciária com intuito de indeferir a concessão do 

benefício de auxílio-acidente, pois a manifestação da lesão 

incapacitante ocorreu depois da alteração imposta pela Lei 
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9.528/1997 ao art. 86 da Lei de Benefícios, que vedou o recebimento 

conjunto do mencionado benefício com aposentadoria. 

2.   A solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 

3.   A acumulação do auxílio-acidente com proventos de 

aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, 

ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria 

sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2o. e 3o., da Lei 

8.213/1991, promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 

1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na Lei 9.528/1997. 

No mesmo sentido: REsp 1.244.257/RS, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 19.3.2012; AgRg no AREsp 

163.986/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe 27.6.2012; AgRg no AREsp 154.978/SP, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4.6.2012; AgRg no REsp 

1.316.746/MG, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 

28.6.2012; AgRg no AREsp 69.465/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor 

Rocha, Segunda Turma, DJe 6.6.2012; EREsp 487.925/SP, Rel. 

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 12.2.2010; AgRg 

no AgRg no Ag 1375680/MS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta 

Turma, Dje 19.10.2011; AREsp 188.784/SP, Rel. Ministro Humberto 

Martins (decisão monocrática), Segunda Turma, DJ 29.6.2012; AREsp 

177.192/MG, Rel. Ministro Castro Meira (decisão monocrática), 

Segunda Turma, DJ 20.6.2012; EDcl no Ag 1.423.953/SC, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki (decisão monocrática), Primeira Turma, 

DJ 26.6.2012; AREsp 124.087/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki 

(decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 21.6.2012; AgRg no Ag 

1.326.279/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 

5.4.2011; AREsp 188.887/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 

179.233/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão (decisão monocrática), 

Primeira Turma, DJ 13.8.2012 . 

4.   Para fins de fixação do momento em que ocorre a 

lesão incapacitante em casos de doença profissional ou do trabalho, 

deve ser observada a definição do art. 23 da Lei 8.213/1991, segundo 

a qual "considera-se como dia do acidente, no caso de doença 

profissional ou do trabalho, a data do início da incapacidade laborativa 

para o exercício da atividade habitual, ou o dia da segregação 

compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo para 

este efeito o que ocorrer primeiro". Nesse sentido: REsp 537.105/SP, 
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Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 17/5/2004, p. 299; 

AgRg no REsp 1.076.520/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 

Turma, DJe 9/12/2008; AgRg no Resp 686.483/SP, Rel. Ministro 

Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 6/2/2006; (AR 3.535/SP, Rel. 

Ministro Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, DJe 26/8/2008). 

5.   No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu após 

o marco legal fixado (11.11.1997), conforme assentado no acórdão 

recorrido (fl. 339/STJ), não sendo possível a concessão do 

auxílio-acidente por ser inacumulável com a aposentadoria concedida 

e mantida desde 1994. 

6.   Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao 

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ (REsp. 

1.296.673/MG, 1S, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 3.9.2012). 

6.   No caso dos autos, o Segurado se aposentou em 2011, 

posteriormente à vigência da Lei 9.528/97, motivo pelo qual incide a proibição, 

prevista nesse normativo, de acumulação de benefício acidentário com qualquer 

espécie de aposentadoria do regime geral, em observância ao princípio do tempus 

regit actum,  ressalvado o direito do Segurado de se proceder ao recálculo da RMI 

da aposentadoria, nos termos do art. 31 da Lei 8.213/91.

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno.

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0037718-0 REsp 1.583.200 / SP

Números Origem:  00011454920108260614  11454920108260614  382/2010  3822010

PAUTA: 27/09/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO MAURICIO TESSARIN 
ADVOGADO : MARCIO ANTONIO VERNASCHI E OUTRO(S) - SP053238 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO MAURICIO TESSARIN 
ADVOGADO : MARCIO ANTONIO VERNASCHI E OUTRO(S) - SP053238 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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